
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.299 - RJ (2014/0102981-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : BRUNO HAZAN CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO RODRIGUES DOS ANJOS 
ADVOGADO : ROSANGELA CAMPOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. MILITAR. MELHORIA DA REFORMA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. TERMO A 
QUO. INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. Não houve violação do artigo 535 do CPC, porquanto a insurgência aduzida não diz 
respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação 
desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios. 
2. "O prazo prescricional para requerer judicialmente a melhoria da reforma, 
possibilitada pelo agravamento do estado mórbido que a motivou, tem como termo a 
quo a data do indeferimento administrativo do pleito" (AgRg no REsp 321.977/SC, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 10/3/2008).
3. No caso em apreço, o recorrido, reformado do serviço militar em 21/1/1980, teve 
indeferido o pedido administrativo em 15/5/2007, de modo que a demanda proposta em 
19/1/2010 não foi alcançada pela prescrição do fundo de direito.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.299 - RJ (2014/0102981-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : BRUNO HAZAN CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO RODRIGUES DOS ANJOS 
ADVOGADO : ROSANGELA CAMPOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Rio de Janeiro contra decisão assim ementada (fl. 398):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. MELHORIA DA REFORMA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. TERMO A QUO. INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante reitera a apontada violação ao art. 535 

do CPC. Sustenta que, ao contrário do que entendeu a decisão agravada, é evidente a ocorrência da 

prescrição do fundo de direito no caso em apreço. Afirma que é desnecessário o exame da 

existência ou não de negativa da pretensão do servidor pela Administração, pois havendo supressão 

de vantagem, é dessa supressão, ato concreto, que se conta o prazo de cinco anos.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 398-399): 

Na espécie, observa-se que a Corte regional empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer 
integração à compreensão do que fora por ela decidido. Frise-se que o julgador, 
desde que fundamente suficientemente sua decisão, não está obrigado a responder 
todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas apresentados nem 
a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a insatisfação 
quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração. 

Rejeito, portanto, a alegada infringência ao art. 535 do CPC. 
No que pertine à prescrição, melhor sorte não socorre ao agravante, haja vista 

o acórdão recorrido encontrar-se em consonância com a jurisprudência desta Corte 
no sentido de que "o prazo prescricional para requerer judicialmente a melhoria da 
reforma, possibilitada pelo agravamento do estado mórbido que a motivou, tem 
como termo a quo a data do indeferimento administrativo do pleito" (AgRg no REsp 
321.977/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
10/3/2008).

No caso em apreço, depreende-se dos autos que o recorrido, ora agravado, 
reformado do serviço militar em 21/1/1980, teve indeferido o pedido administrativo 
em 15/5/2007, de modo que a demanda proposta em 19/1/2010 não foi alcançada 
pela prescrição do fundo de direito, na forma defendida pelo ente público.

Confira-se, a propósito o seguinte precedente da minha relatoria:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. MELHORIA DA 
REFORMA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. TERMO A QUO. INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. CAPACIDADE PARA ATOS DA VIDA CIVIL. 
SÚMULA 7/STJ. INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA AS 
ATIVIDADES MILITARES E CIVIS. GRAU HIERARQUICAMENTE 
SUPERIOR. CABIMENTO.
1. "O prazo prescricional para requerer judicialmente a melhoria da 
reforma, possibilitada pelo agravamento do estado mórbido que a 
motivou, tem como termo a quo a data do indeferimento administrativo 
do pleito" (AgRg no REsp 321.977/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 10/3/2008).
2. In casu, o recorrido, reformado do serviço militar em 28/3/1990, teve 
o agravamento das suas condições de saúde diagnosticadas em 
20/3/2006, de modo que ajuizada a presente ação em 26/6/2007, não há 
falar em prescrição do fundo de direito.
3. O Tribunal de origem, amparando-se nas conclusões do laudo 
pericial, entendeu pela majoração da reforma do militar, ante o 
agravamento das suas condições de saúde e, assim, a alteração desse 
entendimento, na forma pretendida pelo ente público, demandaria o 
reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte de Justiça.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.346.399/CE, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/11/2014).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0102981-2 AREsp 512.299 / RJ

Números Origem:  00240954320108190001  240954320108190001

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : BRUNO HAZAN CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO RODRIGUES DOS ANJOS
ADVOGADO : ROSANGELA CAMPOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : BRUNO HAZAN CARNEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILBERTO RODRIGUES DOS ANJOS
ADVOGADO : ROSANGELA CAMPOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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